
 

PREGÃO ELETRÔNICO CRCMA N.º 3/2023 
Processo n.º 2023/000057 

 
RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

 
IMPUGNANTE: MR SERVICOS E COMÉRCIO LTDA – EPP 
 
1. Trata-se de impugnação apresentada por empresa interessada no Pregão Eletrônico n.º 3/2023, 
que tem por objeto a Contratação empresa especializada em manutenções preventiva e corretiva em 
aparelhos condicionadores de ar tipo Split cassete, bem como, serviços de instalação e/ou 
desinstalação dos mesmos, com fornecimento e substituição de peças – mediante ressarcimento de 
mão de obra, peças e componentes novos e originais, quando necessário, pertencentes ao CRCMA, 
de acordo com as especificações, condições de prestação dos serviços.  
 
2. A impugnante, na data de 14 de julho de 2023, remeteu ao CRCMA, via correio eletrônico, 
instrumento de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 03/2023, assinado pelo Diretor da 
empresa, Sr. Márcio Rogério Silva Ribeiro, da MR SERVICOS E COMÉRCIO LTDA – EPP. Em 
obediência aos princípios da transparência e moralidade que norteiam a Administração Pública, bem 
como ao dever de decidir da Administração, passo a análise da argumentação apresentada pela 
Impugnante. 
 
DAS ALEGAÇÕES  
 
3. A impugnante apresentou suas alegações, conforme segue:  
 
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 
MARANHÃO – CRCMA  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2023 
 
MR SERVICOS E COMÉRCIO LTDA – EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 23.352.777/0001-10, com sede na Rua Rio Claro-Planalto Turu I, Qd. 01, Nº 28, Planalto Turu I, 
São Luis-MA, CEP: 65.066-431, através de seu responsável o Sr. Márcio Rogérrio Silva Ribeiro, vem 
à presença de V. Sa., com fulcro no art. 41, § 1° da Lei 8.666/93, c/c os arts. 17º, II e 24º, ambos do 
Decreto 10.024/2019, c/c Seção XX, do ato convocatório, em tempo, apresentar:  
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
Pelos motivos e fatos jurídicos a seguir expostos:  
1 - A impugnante, adquiriu o presente ato convocatório, referente ao certame que tem por objeto 
Seleção e Contratação empresa especializada em manutenções preventiva e corretiva em aparelhos 
condicionadores de ar tipo Split cassete, bem como, serviços de instalação e/ou desinstalação dos 
mesmos, com fornecimento e substituição de peças – mediante ressarcimento de mão de obra, peças 
e componentes novos e originais, quando necessário, pertencentes ao CRCMA, de acordo com as 
especificações, condições de prestação dos serviços.  
 
2 - Por tal, adquiriu o direito subjetivo consagrado no art. 24, CAPUT, do Decreto 10.024/2019, para 
impugnar os termos do referido edital e seus anexos, relativamente às especificações ali contidas, 
especialmente quanto as que se referem ao item 8.6.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA do Edital, que 
omitiu de requerer aos licitantes o responsável técnico (engenheiro mecânico) devidamente registrado 
no CREA do Estado do domicílio ou sede do licitante”. No entanto, a exigência infringe regramentos 



 
da Resolução nº 218 de 29 de junho de 1973 expedida pelo Conselho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia e a Licença de Operação, conforme detalhamento adiante;  
 
3 - A presente Impugnação traduz-se na necessidade de inclusão de item, cujo conteúdo preveja a 
exigência de apresentação do seguinte documento indispensável para qualificação técnica, a saber:  
 
3 - A licitante insurge-se contra os termos editalícios considerando-se ainda que a CÂMARA 
ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA MECÂNICA E METALÚRGICA, conforme DELIBERAÇÃO 
NORMATIVA N.º 011/00 – CEEMM, EMISSÃO: FEV/95 REVISÃO: 03 / AGO-2002, estabeleceu os 
seguintes parâmetros e procedimentos para o exercício da fiscalização dos profissionais da área de 
engenharia mecânica: 
 
Estão obrigados ao registro nos CREA’s as empresas e profissionais autônomos que prestam servi-
ços de projeto, fabricação, instalação, manutenção e inspeção de Sistemas de Ar Condicionado, cujas 
atividades deverão estar sob a responsabilidade técnica de profissional da área de ENGENHARIA 
MECÂNICA, a saber:  

PROJETOS: Engenheiros Mecânicos  
FABRICAÇÃO/ INSPEÇÃO: Engenheiros Mecânicos  
INSTALAÇÃO: Engenheiros Mecânicos  
INSPEÇÃO: Engenheiros Mecânicos  
MANUTENÇÃO: Engenheiros Mecânicos  
 
Texto Extraído da DELIBERAÇÃO NORMATIVA N.º 011/00 – 
CEEMM, EMISSÃO: FEV/95 REVISÃO: 03 / AGO-2002  
 

Trechos da Resolução nº 218 de 29 de junho de 1973 expedida pelo Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, nas atribuições que lhe são conferidas pelas alíneas “d” e “f”, parágrafo 
único do artigo 27 da Lei nº 5.194 de 24 de dezembro de 1966, delimita as competências e as ativi-
dades de cada profissional:  
 
Como pode verificar no Art. 12. da resolução acima mencionada, a competência para o desempenho 
das atividades elencadas nos Art. 1º (com ênfase nas atividades 15 e 16) para sistemas de refrigera-
ção e ar condicionado é do Engenheiro Mecânico e suas ramificações:  
 

Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício profissional corres-
pondente às diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as 
seguintes atividades:  
Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; Ativi-
dade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; Atividade 
03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; Atividade 04 - Assis-
tência, assessoria e consultoria; Atividade 05 - Direção de obra e 
serviço técnico;  
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e pa-
recer técnico; Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;  
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e 
divulgação técnica; extensão;  
Atividade 09 - Elaboração de orçamento;  
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;  



 
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; Atividade 13 - 
Produção técnica e especializada; Atividade 14 - Condução de 
trabalho técnico; 
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, opera-
ção, reparo ou manutenção; Atividade 16 - Execução de instalação, 
montagem e reparo;  
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; 
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.  
[...]  
Art. 12 - Compete ao ENGENHEIRO MECÂNICO ou ao ENGE-
NHEIRO MECÂNICO E DE AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO 
MECÂNICO E DE ARMAMENTO ou ao ENGENHEIRO DE AUTO-
MÓVEIS ou ao ENGENHEIRO INDUSTRIAL MODALIDADE MECÂ-
NICA:  
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolu-
ção, referentes a processos mecânicos, máquinas em geral; instala-
ções industriais e mecânicas; equipamentos mecânicos e eletro-me-
cânicos; veículos automotores; sistemas de produção de transmis-
são e de utilização do calor; sistemas de refrigeração e de ar condi-
cionado; seus serviços afins e correlatos.  
Dos trechos de lei e resolução apresentados acima, pelo princípio da 
ampla concorrência, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência 
nas contratações públicas solicitamos a retificação da cláusula “ma-
nifestamente comprometedora ou restritiva do caráter competitivo”, 
em observância a primazia pela contratação de serviços de quali-
dade e de acordo com a necessidade da Administração Pública.  
 

5 - Não obstante, a presente Impugnação traduz-se na necessidade de inclusão de item, cujo conte-
údo preveja a exigência de apresentação do seguinte documento indispensável para qualificação 
técnica, a saber:  

• Licença de Operação (LO) fornecida pela Secretaria de Meio 
Ambiente (SEMMAM ou Estadual – SEMA), comprovando que a 
empresa está apta a desenvolver os serviços a que lhe são atribuí-
dos, uma vez que envolve o manuseio de produtos altamente polu-
entes “gás cfc” descritos no protocolo de Montreal resolução de nº 
267 de 14/09/2000 e nº 340 de 25/09/2003, com base na Lei Munici-
pal nº 4.730/06 (Município de São Luís/MA), resolução do Conama 
nº 237/97 e Lei Federal 6.939/81;  
 
§ 1º O registro no Cadastro Técnico Federal visa possibilitar ao 
IBAMA a implementação de procedimentos sistematizados para o 
controle e monitoramento da produção, importação, comercializa-
ção, usuários, coleta, armazenamento e regeneração ou reciclagem 
de Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (SDOs), em 
atendimento ao estabelecido no Protocolo de Montreal.  
 

Neste sentido, em consonância com o objeto da presente impugnação, o Tribunal de Contas da 
União já manifestou entendimento em seu plenário quanto à necessidade de exigência de licencia-
mento ambiental, e demais instrumentos regulatórios, emitidos pelos Entes Federativos competen-
tes enquanto requisito de qualificação técnica. Nestes termos:  
 



 
Contratação de serviços por meio de pregão: 1- Exigência, para 
fim de habilitação, da apresentação de licença ambiental de ope-
ração  
Encontra amparo no nosso ordenamento jurídico a inclusão, no edital, 
da exigência de prévio licenciamento ambiental de operação, expe-
dido pelo órgão estadual competente, para as atividades sujeitas a 
esse procedimento. Foi essa a conclusão a que chegou o relator, ao 
apreciar representação formulada ao TCU noticiando possíveis irre-
gularidades no Pregão Eletrônico n.o 33/2009, promovido pela Uni-
versidade Federal do Pará (UFPA), cujo objeto era a “contratação de 
empresa especializada em serviços de conservação, manutenção e 
limpeza nas áreas externas da cidade universitária Prof. José Silveira 
Netto e das unidades da UFPA na cidade de Belém”, bem como em 
outras localidades no interior do estado. Em consequência da aludida 
representação, os responsáveis foram instados a apresentar escla-
recimentos sobre as seguintes ocorrências: “a) inclusão, no edital do 
pregão, de exigência de licenciamento ambiental sem qualquer refe-
rência ao órgão expedidor, e que, mesmo assim, veio a motivar des-
classificação de licitante por apresentação de licença emitida por ou-
tro estado da federação, configurando possível ofensa ao princípio 
da não distinção de sede; b) tal desclassificação teria se fundado em 
motivo irrelevante, uma vez que a licença de operação exigida pode-
ria facilmente ser obtida após a celebração do contrato, em se tra-
tando de serviços comuns e necessários;”. Um dos argumentos apre-
sentados pela unidade técnica para defender a invalidação do edital 
do pregão foi o de que a exigência de apresentação da referida li-
cença seria indevida, por ser desnecessária na fase de processa-
mento do pregão e irrelevante em face de outras exigências editalí-
cias, relativas à experiência anterior mínima dos participantes. A uni-
dade instrutiva aduziu também que seria exigência estranha ao rol 
exaustivo de documentos previstos na Lei n.o 8.666/93. Em seu voto, 
dissentindo da unidade técnica, o relator ressaltou entendimento 
consignado no voto condutor do Acórdão n.o 247/2009-Plenário, se-
gundo o qual “A Lei de Licitações exige, em seu art. 30, inciso IV, 
prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
encontrando o licenciamento da empresa interessada junto ao 
órgão ambiental, para fins de funcionamento e exercício das ati-
vidades requeridas no edital, fundamento também no disposto 
no art. 28, inciso V, segunda parte, da referida lei. Há, portanto, 
necessidade de se incluir no edital, em razão dos serviços que 
serão prestados, exigência que reflita a adequada observação 
da legislação específica (ambiental), cuja comprovação deverá 
ser apresentada pelas licitantes para habilitação.”. De acordo 
com o relator, o precedente mencionado ampara o procedimento da 
UFPA de fazer inserir, já no edital, como exigência de habilitação, a 
necessidade de a empresa interessada possuir licença ambiental de 
operação. A par de sua fundamentação legal e material, a exigência 
“coaduna-se com a crescente preocupação com os aspectos ambi-
entais que cercam as atividades potencialmente poluentes”. O Ple-
nário anuiu à conclusão do relator. Acórdão n.º 870/2010-Plenário, 
TC-002.320/2010-0, rel. Min. Augusto Nardes, 28.04.2010.  



 
 

Logo, RESTA EVIDENTE QUE TAIS INCLUSÕES SÃO TERMINANTEMENTE OBRIGATÓRIAS, 
tendo em vista a expressa disposição de prova do atendimento de requisito previsto em lei especial, 
previsto no artigo 30, incisos e § da Lei nº 8.666/93, bem como do entendimento do Tribunal de Contas 
da União supramencionado, resolução 37 de 29/06/2004 do IBAMA, resolução 237/97 do CONAMA; 
Lei Municipal nº 4.730/06 (Município de São Luís/MA) e Lei Federal nº 6.938/81, Súmula n° 25.  
 
Portanto, segundo as normas e entendimentos acima expostos, requer-se a alteração do instrumento 
convocatório do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2023, para que sejam inclusas cláusulas prevendo a 
necessidade de apresentação da Licença de Operação (LO) fornecida pela Secretaria de Meio 
Ambiente (Municipal – SEMMAM ou Estadual – SEMA), enquanto documentação necessária à 
comprovação de habilitação técnica, haja vista que o presente Pregão deve respeitar a repartição de 
competências constitucionalmente previstas aos Entes Federativos, assim como o meio ambiente, ao 
retificar-se em harmonia com as normas previstas na Lei 8.666/93 e demais legislação Estadual e 
Municipal. 
  
6 - A Administração não possui discricionariedade para exigir algo que a lei não lhe permita. Nessa 
senda, nas palavras do mestre Hely Lopes Meirelles, “na Administração Pública, não há liberdade 
nem vontade pessoal. Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não proíbe 
(...) Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza”.;  
7 - Jessé Torres Pereira Júnior, in “Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração 
Pública”, Editora Renovar, 3ª Edição, às págs. 253 e 255, respectivamente, a respeito do edital, dis-
põe que:  

“Como todo ato administrativo, o edital encontra na lei os limites da 
discricionariedade com que a Administração pode elaborá-lo, em ho-
menagem ao princípio da legalidade. Vero é que a Administração 
pode alinhar no edital as exigências e condições que reputar ade-
quadas ao objeto da licitação e ao resguardo do interesse público, 
porém desde que não contravenham a lei. Têm decidido os tribu-
nais que "é nulo o edital elaborado sem observância de prescrições 
legais".” (Realçamos);  

 
8 - A lei que regula os processos licitatórios, é criteriosa e taxativa em seus dispositivos, no sentido 
de estabelecer os princípios fundamentais, norteadores dos certames, capazes de evitar a prática de 
atos arbitrários ou escusos por parte dos membros que compõem as Comissões de Licitação e, 
especialmente, pelas autoridades responsáveis pela aprovação, homologação e adjudicação do 
objeto ao vencedor, de modo a resguardar essencialmente o interesse público, de sorte que, 
preteridos quaisquer desses princípios, não restará ao prejudicado outra alternativa senão a via 
administrativa recursal e, esgotada esta, a tutela judicial; 
9 - Sobre as exigências editalícias incongruentes, como no caso em tela, ainda o ilustre Marçal Justen 
Filho, na obra supracitada, na página 253, ensina:  
 

“O edital também pode ser viciado por defeitos na disciplina adotada. 
Isso se verifica quando inexistir vínculo entre as exigências ou as 
opções contidas no edital e o interesse público concretamente iden-
tificável na hipótese. Isso se passa, fundamentalmente, nos casos 
de:  
a) - Exigência incompatível com o sistema jurídico;  

b) - desnecessidade da exigência;  
c) - inadequação da opção exercitada no ato convocatório, relativa-
mente ao objeto da licitação.  



 
 

Dos trechos de lei e resolução apresentados acima, pelo princípio da ampla concorrência, razoabili-
dade, proporcionalidade e eficiência nas contratações públicas solicitamos a retificação da cláusula 
“manifestamente comprometedora ou restritiva do caráter competitivo”, em observância a primazia 
pela contratação de serviços de qualidade e de acordo com a necessidade da Administração Pública.  
 

Sendo assim, solicito à V.Sa. inclusão na Qualificação Técnica deste Edital os documentos 
abaixo:  

a) Comprovação da Licença de Operação (LO) fornecida pela Secretaria de Meio 
Ambiente (Municipal – SEMMAM ou Estadual – SEMA);  

b) Comprovação Cadastro Técnico Federal emitido pelo Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente – IBAMA e;  

c) Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA atualizado, 
com indicação e qualificação do responsável técnico(engenheiro mecânico) do lici-
tante e seu registro na entidade competente.  

 
Com a juntada desta aos autos,  
São os termos em que pede DEFERIMENTO.  
São Luis-MA, 14 de julho de 2023.  

 
Márcio Rogério Silva Ribeiro 

Diretor da MR Serviços e Comércio LTDA 
PRELIMINARMENTE 
 
4. A impugnação foi apresentada tempestivamente, observando os termos da Lei n.º 10.520/2002 e 
do Decreto n.º 10.024/2019 e do Edital.  
 
5. A Impugnante, de acordo alegações acima transcritas, resumidamente, indica que houve algumas 
omissões no item 8.6.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA do Edital, solicitando a inclusão de três documen-
tos, a saber: a) Comprovação da Licença de Operação (LO) fornecida pela Secretaria de Meio Ambi-
ente (Municipal – SEMMAM ou Estadual – SEMA); b) Comprovação Cadastro Técnico Federal emitido 
pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente – IBAMA e; c) Registro no Conselho Regional de Engenha-
ria e Agronomia - CREA atualizado, com indicação e qualificação do responsável técnico(engenheiro 
mecânico) do licitante e seu registro na entidade competente.  

DA ANÁLISE 
 
6. As alegações da empresa impugnante são parcialmente pertinentes, para a inclusão apenas do 
documento “c”, ou seja, do registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
atualizada, com indicação e qualificação do responsável técnico (engenheiro mecânico) do licitante e 
seu registro na entidade competente. 
 
7. A modificação será realizada com base no art. 12 da Resolução Cofen n.º 218/73, em observância 
ao princípio da Legalidade. Além disso, os regramentos e a doutrina são claras quando se refere a 
necessária capacitação técnico-profissional através de profissional reconhecido pela entidade 
competente.  
 
8. O requisito realmente possui critério técnico, tendo o objetivo de garantir a qualidade, a segurança 
e a eficiência na prestação dos serviços por fornecedor competente. 
 
9. Vale citar ainda que o art. 37, XXI da CF, estabelece que: 



 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

 
10. Já no caso da solicitação de comprovação da Licença de Operação (LO) fornecida pela 
Secretaria de Meio Ambiente (Municipal – SEMMAM ou Estadual – SEMA) e comprovação 
Cadastro Técnico Federal emitido pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente – IBAMA, 
mostram-se desarrazoadas, uma vez que tal exigência afetaria o caráter competitivo do certame que 
abrange quaisquer empresas em todo território nacional.  
 
11. Ademais, como forme de garantir o correto manuseio dos resíduos produzidos durante a execução 
dos trabalhos, consta no Edital a declaração de sustentabilidade ambiental, nos termos da IN 
SLTI/MPOG nº 01/2010. 
 
12. É bom mencionar que o art. 2º da IN SLTI/MPOG nº 01/2010 afirma que “para o cumprimento 
do disposto nesta Instrução Normativa, o instrumento convocatório deverá formular as 
exigências de natureza ambiental de forma a não frustrar a competitividade”. 
 
13. A exigência destas certidões, no ato da qualificação técnica implicaria na violação dos princípios 
da ampla competitividade e da escolha da proposta mais vantajosa, fundamentais para o processo 
licitatório.  
 
DA DECISÃO  
 

Isto posto, conheço da impugnação apresentada pela empresa MR Serviços e Comércio 
LTDA, para, no mérito, dar provimento parcial, para incluir na habilitação técnica o registro no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA atualizada, com indicação e qualificação do 
responsável técnico (engenheiro mecânico) do licitante e seu registro na entidade competente. 
 Com isso, o Edital será retificado para inclusão de novos itens, devendo ser republicado da 
mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
 

São Luís, 18 de julho de 2023. 
 
 
 
 

Alexander Lopes Pinto 
Pregoeiro 
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